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1. ANÁLISE DE RECURSO – PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

Ref.: Processo Administrativo ARES-PCJ nº 249/2024. 

 

A AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, 
CAPIVARI E JUNDIAÍ – ARES-PCJ, nos termos do art. 45 da Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, torna 
pública a presente  

 

 

D E C I S Ã O 
 

Acerca do Pedido de Reconsideração interposto pela concessionária BRK Ambiental – Sumaré 
S.A. em face do Parecer Consolidado ARES-PCJ nº 18/2026, emitido por esta Agência Reguladora 
no âmbito da Revisão Ordinária do Contrato de Concessão para exploração dos serviços públicos 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Sumaré. 

As exposições e fundamentações da presente decisão seguem nos seguintes termos: 
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2. BREVE SÍNTESE DA SOLICITAÇÃO RECURSAL 

Por meio do Ofício OF-096-26, protocolado em 02 de abril de 2026, a BRK Ambiental – Sumaré 
S.A. apresentou Pedido de Reconsideração em face do Parecer Consolidado ARES-PCJ nº 
18/2026, referente à Revisão Ordinária do Contrato de Concessão dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Sumaré. 

Em síntese, a Concessionária sustenta que determinados fatores de desequilíbrio econômico-
financeiro não teriam sido adequadamente reconhecidos ou quantificados pela Agência 
Reguladora, bem como apresenta documentação complementar destinada à comprovação de 
investimentos e à revisão das conclusões anteriormente adotadas. 

Dentre os pontos objeto de reconsideração, destacam-se os fatores relacionados à ampliação da 
captação do Rio Atibaia, ampliação da capacidade de tratamento da ETA II, sistema de macro e 
micromedição, captação subterrânea, redes de amianto, regularização de pressão, investimentos 
operacionais, alterações legislativas, tarifa social e demais eventos analisados no âmbito da 
Revisão Ordinária. 

As alegações apresentadas pela Concessionária foram submetidas à reavaliação, cujas 
conclusões fundamentam a presente decisão. 
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2.1. RESPOSTAS AOS PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO DA ANÁLISE DA REVISÃO 
ORDINÁRIA DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ  

2.1.1. FATOR 01 – DIFERENÇA DO VOLUME DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA DO RIO ATIBAIA E 
NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO DA ETA II 

No âmbito do presente pedido de reconsideração, a Concessionária requer a reconsideração da 
decisão proferida no Parecer Consolidado, alegando ter apresentado, em sede recursal, 
documentação financeira apta à comprovação e quantificação dos investimentos associados ao 
Fator 01 do Pleito. 

Inicialmente, cumpre reiterar que o Parecer Consolidado reconheceu expressamente o mérito 
técnico e jurídico do pleito, ao constatar a existência de divergência relevante entre a vazão de 
captação informada no Termo de Referência (750 L/s) e a capacidade efetivamente verificada 
após a assunção dos serviços (aproximadamente 550 L/s), caracterizando risco não alocado à 
Concessionária e, em tese, ensejador de reequilíbrio econômico-financeiro. 

Em sede recursal, a Concessionária apresentou o Anexo 1, contendo diversas notas fiscais e 
contratos com o objetivo de demonstrar os dispêndios realizados para a ampliação do sistema 
de captação. 

A Agência procedeu à análise técnico-contábil detalhada da documentação apresentada, 
avaliando a natureza dos itens, sua classificação como CAPEX e, sobretudo, sua vinculação direta 
ao evento alegado, qual seja, a ampliação da capacidade de captação do Rio Atibaia. 

Como resultado dessa análise, foram considerados, para fins de reconhecimento regulatório, os 
documentos que apresentam descrição compatível com obras, equipamentos e intervenções 
diretamente relacionadas ao aumento da vazão de captação, bem como rastreabilidade 
suficiente quanto à sua efetiva aplicação no sistema, resultando nos valores por ano da 
concessão apresentados na Tabela 01, ajustados à data-base de agosto de 2014. 

Tabela 01 – Dispêndios realizados para ampliação da vazão de captação do Rio Atibaia. 

Ano Contratual 4 5 6 

Total por Ano (R$): 1.019.518,56 3.377.535,14 579.705,44 

Dessa forma, verifica-se a possibilidade de validação dos dispêndios elegíveis, limitada àqueles 
devidamente comprovados e diretamente associados ao evento de desequilíbrio reconhecido. 

Importa destacar que o reconhecimento do evento desequilibrador não implica aceitação 
irrestrita dos valores apresentados, sendo imprescindível a comprovação individualizada e a 
vinculação direta dos investimentos ao fato gerador para fins de recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro. 

Assim, mantém-se o entendimento anteriormente firmado no Parecer Consolidado, 
reconhecendo-se o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro no âmbito do Fator 01, e 
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aprovando-se os dispêndios elegíveis devidamente comprovados e vinculados à ampliação da 
capacidade de captação do Rio Atibaia, conforme apurado em sede recursal. 

2.1.2. FATOR 02 – DIFERENÇA DA VAZÃO DA ETA II E NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DA 
CAPACIDADE DE TRATAMENTO 

No que se refere ao Fator 02, a Concessionária requer a reconsideração da decisão proferida no 
Parecer Consolidado, alegando ter apresentado, em sede recursal, documentação financeira 
apta à comprovação e quantificação dos investimentos associados ao Fator 02 do Pleito. 

Inicialmente, cumpre reiterar que o Parecer Consolidado reconheceu a plausibilidade técnica do 
evento alegado, ao constatar que a ETA II, nas condições em que foi recebida, apresentava 
limitações estruturais, hidráulicas e operacionais relevantes, incompatíveis com a vazão nominal 
de 750 L/s informada no Termo de Referência, sendo verificada capacidade efetiva da ordem de 
450 L/s. 

Tal cenário evidencia, em tese, a existência de inconsistência nas premissas técnicas do Edital e 
a necessidade de intervenções estruturais para viabilizar a ampliação da capacidade de 
tratamento, configurando hipótese potencial de reequilíbrio econômico-financeiro. 

Em sede recursal, a Concessionária apresentou o Anexo 2, contendo notas fiscais e contratos 
com o objetivo de demonstrar os dispêndios realizados para a ampliação do sistema de 
tratamento da ETA II. 

A Agência procedeu à análise técnico-contábil da documentação apresentada, avaliando a 
natureza dos itens, sua classificação como CAPEX e, principalmente, sua vinculação direta ao 
evento alegado. Verificou-se que a Concessionária apresentou documentos diversos, incluindo 
itens e serviços de naturezas distintas, nem todos diretamente relacionados às intervenções 
necessárias ao aumento da capacidade de tratamento. 

Como resultado da análise, foram considerados, para fins de reconhecimento regulatório, 
exclusivamente os documentos que apresentam descrição compatível com as obras, 
equipamentos e intervenções necessárias ao aumento da produção de água tratada, conforme 
diagnóstico técnico elaborado pela empresa Hidrosan, bem como rastreabilidade suficiente 
quanto à sua efetiva aplicação no sistema. 

Dessa forma, foram reconhecidos os dispêndios elegíveis por ano da concessão, conforme 
apresentado na Tabela 02, com valores devidamente ajustados à data-base da proposta 
comercial (agosto de 2014). 

Tabela 02 – Dispêndios realizados para ampliação da capacidade de tratamento da ETA II 

Ano Contratual 4 5 6 

Total por Ano (R$): 1.372.025,31  1.960.055,78     130.499,25 
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Ressalta-se que compete à parte pleiteante o ônus de comprovar, de forma adequada e 
suficiente, tanto a ocorrência do evento alegado quanto os dispêndios a ele associados, de modo 
a demonstrar o nexo causal necessário à caracterização do desequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato. 

Nesse contexto, embora tenha havido complementação documental em sede recursal, a 
validação regulatória restringe-se aos dispêndios que atendem aos critérios de elegibilidade, 
notadamente quanto à vinculação direta ao evento e à caracterização como investimento. 

Assim, mantém-se o entendimento anteriormente firmado no Parecer Consolidado, 
reconhecendo-se a plausibilidade do evento ensejador de reequilíbrio econômico-financeiro no 
âmbito do Fator 02, e aprovando-se os dispêndios elegíveis devidamente comprovados e 
diretamente vinculados à ampliação da capacidade de tratamento da ETA II, conforme apurado. 

2.1.3. FATOR 03 – DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES EQUIVOCADAS RELACIONADAS 
AO SISTEMA DE MACRO E MICROMEDIÇÃO E AO ÍNDICE DE PERDAS 

No que se refere ao Fator 03, a Concessionária reitera o pleito de reequilíbrio econômico-
financeiro com fundamento em alegada assimetria informacional no Termo de Referência (TR), 
relacionada à infraestrutura de macro e micromedição e ao Índice de Perdas na Distribuição 
(IPD), bem como apresenta documentação adicional com vistas à comprovação dos 
investimentos realizados em macromedidores. 

A matéria já foi devidamente analisada no Parecer Consolidado, o qual contemplou, de forma 
integrada, as avaliações técnica, econômica e jurídica, com a devida segregação dos elementos 
do pleito à luz dos critérios de materialidade, comprovação, nexo causal e alocação de risco, cujas 
conclusões permanecem válidas. 

No que se refere à micromedição, mantém-se o entendimento pelo deferimento. Restou 
comprovada a divergência entre o quantitativo de hidrômetros informado no Edital e aquele 
efetivamente verificado à época da assunção dos serviços, configurando premissa técnica 
incorreta e risco não alocado à Concessionária. Em decorrência, foram corretamente 
reconhecidos os investimentos associados à substituição das 9.182 unidades adicionais, por 
apresentarem comprovação documental e nexo causal direto com o desequilíbrio alegado. 

Por sua vez, no tocante aos macromedidores, a recorrente apresentou novas documentações em 
sede recursal, consistentes em notas fiscais destinadas à comprovação dos dispêndios. Todavia, 
a análise dos documentos evidencia que os itens faturados correspondem, predominantemente, 
a materiais genéricos de rede, tais como componentes em PVC, conexões metálicas, válvulas, 
elementos de vedação e hidrômetros, não sendo possível caracterizá-los, de forma inequívoca, 
como ativos de macromedição. 

Adicionalmente, não foram apresentados elementos que permitam a rastreabilidade dos 
materiais até sua efetiva instalação nos pontos de medição do sistema, tampouco sua vinculação 
aos empreendimentos mencionados no Edital. 
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Ressalta-se que compete à parte pleiteante o ônus de comprovar, de forma adequada e 
suficiente, tanto a ocorrência do evento alegado quanto os dispêndios a ele associados, de modo 
a demonstrar o nexo causal necessário à caracterização do desequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato. 

Dessa forma, não se verifica a comprovação do nexo causal entre os dispêndios apresentados e 
o fato gerador alegado, não se encontrando atendidos os requisitos necessários ao 
reconhecimento do reequilíbrio econômico-financeiro no que se refere aos macromedidores. 

No que se refere ao Índice de Perdas na Distribuição (IPD), a Concessionária sustenta que a 
deficiência da infraestrutura de medição teria comprometido a confiabilidade dos dados e a 
validade das metas contratuais. Contudo, tal argumentação não se sustenta à luz dos elementos 
técnicos e jurídicos constantes dos autos. 

Inicialmente, importa ressaltar que o TR consignava expressamente o valor de 51,90%, 
evidenciando, desde a fase licitatória, a existência de um sistema com perdas elevadas. Ademais, 
o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), documento integrante dos anexos do Edital, já 
registrava incertezas relevantes quanto à apuração dos volumes, destacando a elevada 
proporção de consumos estimados, a defasagem do parque de hidrômetros e a incipiência da 
macromedição, bem como alertava que o índice de perdas poderia estar superestimado e 
deveria ser interpretado com cautela. 

Dessa forma, as limitações da base de dados e da infraestrutura de medição não apenas eram 
conhecidas, como estavam expressamente documentadas à época da licitação, afastando a 
caracterização de assimetria informacional relevante. Ao contrário, evidenciam que havia 
incerteza inerente ao indicador, a qual deveria ser considerada pelas licitantes na estruturação 
de suas propostas. 

Esse entendimento é corroborado pelos próprios dados apresentados pela Concessionária, os 
quais indicam que o IPD variou entre 47,12% e 60,83% no primeiro ano da concessão, inclusive 
com valores inferiores ao índice editalício em determinados períodos, o que afasta a tese de erro 
de premissa absoluta e demonstra a aderência do parâmetro contratual a uma faixa plausível de 
variação do indicador. 

Adicionalmente, conforme reconhecido pela própria Concessionária no Ofício OF-130-25, a 
consolidação de medições confiáveis somente ocorreu após a implantação da infraestrutura de 
macromedição, concluída ao final de 2017, momento a partir do qual “as grandezas volumétricas 
deixaram de ser estimadas”. No mesmo documento, a Concessionária atribui a variação dos 
índices à transição entre estimativas e medições contínuas. 

Tal reconhecimento evidencia que o comportamento do IPD decorre de um processo de 
qualificação progressiva da base de dados operacionais, e não de erro de premissa contratual 
imputável ao Poder Concedente. 

Ainda nesse sentido, a própria Concessionária reconheceu que a redução do IPD de 
aproximadamente 59,8% para 51,9% decorreu, essencialmente, da instalação de 27 
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macromedidores e da substituição dos 9.182 hidrômetros ao longo dos primeiros anos de 
operação. 

Esse elemento reforça que a melhoria do índice está diretamente associada aos investimentos 
em infraestrutura de medição. Contudo, os investimentos relacionados à micromedição já foram 
devidamente reconhecidos por esta Agência para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. 

Dessa forma, admitir novo reequilíbrio com fundamento no comportamento do IPD implicaria 
dupla compensação sob o mesmo fato gerador, qual seja, a necessidade de adequação da 
infraestrutura de medição, o que não se mostra admissível sob a ótica regulatória. 

Adicionalmente, conforme já consignado no Parecer Consolidado, não se verificou demonstração 
de investimentos adicionais específicos voltados ao enfrentamento de perdas que não estejam 
vinculados à regularização do parque de medição, tampouco aderência direta entre eventual 
assimetria informacional e subdimensionamento do índice capaz de justificar a revisão das metas 
contratuais. 

Por fim, considerando que o cenário de elevadas perdas, a precariedade da medição e as 
incertezas associadas ao indicador eram elementos expressamente conhecidos e documentados 
à época da licitação — inclusive refletidos no plano de negócios da própria Concessionária —, 
conclui-se que tais fatores se inserem no risco ordinário da concessão, não configurando evento 
apto a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro. 

2.1.4. FATOR 04 – DIFERENÇA DO VOLUME DE CAPTAÇÃO SUBTERRÂNEA E NECESSIDADE 
DE PERFURAÇÃO DE NOVOS POÇOS DE CAPTAÇÃO 

No que se refere ao Fator 04, a Concessionária sustenta que a capacidade efetiva de captação 
subterrânea seria inferior à indicada no Termo de Referência, alegando tratar-se de situação não 
passível de validação na fase licitatória e enquadrável como hipótese de desequilíbrio 
econômico-financeiro, à luz das disposições contratuais e legais aplicáveis. 

Todavia, após reanálise dos argumentos e documentos apresentados, não se identificam 
elementos novos capazes de alterar o entendimento consignado no Parecer Consolidado, 
permanecendo hígidos os fundamentos técnicos, regulatórios e jurídicos que embasaram o 
indeferimento do pleito. 

Inicialmente, cumpre destacar que a avaliação regulatória do pleito está estruturada em dois 
eixos fundamentais: (i) a verificação da existência de erro relevante ou assimetria informacional 
nas premissas do Edital; e (ii) a comprovação do nexo causal entre o evento alegado e os 
dispêndios realizados. 

No que se refere ao primeiro eixo, verifica-se que as condições operacionais dos sistemas de 
captação subterrânea já se encontravam devidamente documentadas previamente à licitação, 
especialmente no Plano Municipal de Saneamento Básico (2013), instrumento integrante dos 
anexos do Edital. Tal documento registrava, de forma expressa, limitações de capacidade 
produtiva, irregularidade no abastecimento e necessidade de intervenções estruturais nos 
sistemas analisados. 
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No caso do Poço Dante Marmirolli, o PMSB indicava a redução progressiva da capacidade de 
produção, a inadequação das condições operacionais e a necessidade de avaliação quanto à 
continuidade do ativo, inclusive com possibilidade de substituição por novo poço. Trata-se, 
portanto, de informação pública, objetiva e diretamente relacionada ao desempenho do sistema. 

De forma convergente, a própria Concessionária, no início da execução contratual, reconheceu a 
insuficiência da solução existente ao solicitar a implantação de novo poço, o que evidencia que 
a limitação operacional não se configurava como fato superveniente ou desconhecido. 

Quanto ao Poço Cruzeiro do Sul, o PMSB igualmente registrava operação no limite da capacidade 
e previa sua substituição por integração ao sistema da ETA I, o que demonstra que a solução 
estrutural para a localidade já estava delineada no planejamento setorial. 

Nesse contexto, a alegação de impossibilidade de validação prévia das condições reais do sistema 
carece de sustentação técnica e jurídica. O conjunto informacional disponibilizado, com destaque 
para Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, já delimitava um cenário de incerteza e 
restrição operacional, fator suficiente para caracterizar a previsibilidade objetiva do risco. 

Importa ressaltar que a previsibilidade, para fins regulatórios, não exige o conhecimento exato 
da magnitude do problema, sendo suficiente a identificação de sua existência e relevância para 
fins de alocação de risco. Assim, ainda que as consequências específicas não fossem 
integralmente quantificáveis, o risco associado à baixa capacidade de produção e à necessidade 
de intervenções estruturais era claramente identificável à época da licitação. 

No que se refere ao segundo eixo, ainda que se admitisse, em tese, a alocação do risco associado 
à baixa capacidade de produção ao Poder Concedente, verifica-se que a comprovação do evento 
e de sua extensão não restou atendida. Com efeito, observa-se que, mesmo no âmbito recursal, 
não foram apresentados estudos técnicos específicos capazes de demonstrar, de forma objetiva 
e mensurável, a divergência entre a vazão informada no Edital e a efetivamente disponível, 
tampouco evidenciar que tal diferença decorra de erro relevante imputável ao Poder 
Concedente. 

A ausência de tais elementos compromete a própria caracterização do fato gerador do pleito, na 
medida em que impede: 

• a validação técnica da divergência alegada;  

• a delimitação precisa da magnitude do eventual desvio;  

• a análise do nexo causal entre o evento e os investimentos realizados.  

Ressalta-se que, nos termos da prática regulatória consolidada e das disposições contratuais 
aplicáveis, o ônus da prova incumbe integralmente à parte pleiteante, cabendo-lhe demonstrar 
não apenas a ocorrência do evento, mas também sua natureza extraordinária e seus impactos 
econômico-financeiros. 

Adicionalmente, no que tange à natureza dos eventos alegados, verifica-se que o assoreamento 
de poços e a redução de sua capacidade produtiva constituem fenômenos inerentes à operação 
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de sistemas de captação subterrânea, estando associados a fatores geológicos, hidráulicos e de 
manutenção, amplamente reconhecidos no setor como riscos operacionais típicos. 

Nesse sentido, tais eventos não se enquadram como fatos imprevisíveis ou de consequências 
incalculáveis, nos termos do art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93, mas sim como manifestações da 
álea ordinária da concessão. 

Ademais, a análise dos elementos constantes dos autos evidencia que a perfuração de novos 
poços não decorreu de imposição técnica única e inevitável, mas de decisão gerencial da 
Concessionária, adotada dentre alternativas operacionais disponíveis, tais como: 

• reabilitação e manutenção dos poços existentes;  

• continuidade das soluções operacionais de abastecimento adotadas até 2020;  

• integração ao sistema produtor existente, conforme previsto no PMSB.  

A opção pela implantação de novos poços, inclusive com capacidade superior à anteriormente 
disponível, configura, portanto, estratégia de ampliação da oferta hídrica e melhoria do sistema, 
não podendo ser integralmente atribuída a suposta inadequação das premissas editalícias. 

Por fim, no que se refere à invocação das disposições contratuais e legais relativas ao reequilíbrio 
econômico-financeiro, cumpre destacar que sua aplicação pressupõe a ocorrência de evento 
extraordinário, imprevisível ou de consequências incalculáveis, alheio à esfera de risco ordinário 
do contrato, o que não se verifica no presente caso, diante da previsibilidade das condições 
operacionais e da ausência de comprovação técnica do alegado desvio. 

2.1.5. FATOR 05 – DIFERENÇA DA METRAGEM DE REDES DE AMIANTO QUE DEVERIAM SER 
SUBSTITUÍDAS 

No que se refere ao Fator 05, a recorrente, em sede recursal, reafirma a existência de divergência 
relevante entre a extensão indicada no Termo de Referência e aquela supostamente verificada 
em campo, apresentando contratos e documentos fiscais com vistas à quantificação do alegado 
desequilíbrio. 

Todavia, após análise detalhada da documentação adicional apresentada, verifica-se que os 
elementos juntados não alteram o entendimento anteriormente firmado por esta Agência 
Reguladora. 

Inicialmente, cumpre destacar que os contratos e respectivos termos de referência apresentados 
não contêm menção específica à substituição de redes ou adutoras de cimento-amianto como 
objeto delimitado das contratações. Os instrumentos analisados descrevem, de forma genérica, 
a execução de obras e serviços de engenharia relacionados a redes de água e esgotamento 
sanitário, sem a devida individualização do material substituído ou da natureza específica das 
intervenções. Dessa forma, não é possível estabelecer vínculo direto entre os serviços 
contratados e o objeto do pleito, tampouco identificar, com precisão, a extensão de redes de 
amianto eventualmente substituídas. 
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No mesmo sentido, as notas fiscais apresentadas contemplam ampla variedade de materiais, 
equipamentos e serviços de natureza diversa — incluindo execução de redes de água e esgoto, 
recomposição asfáltica, manutenção hidráulica, fornecimento de tubos em diferentes materiais 
(PVC, PEAD, ferro fundido), conexões, válvulas, equipamentos, serviços de apoio operacional e 
até itens de natureza administrativa e logística — os quais não guardam correlação específica e 
inequívoca com a substituição de redes de cimento-amianto. 

Observa-se, portanto, que a documentação apresentada evidencia a realização de atividades 
ordinárias e contínuas inerentes à operação, manutenção e expansão dos sistemas de 
abastecimento e esgotamento sanitário, não sendo possível segregar, de forma objetiva, os 
dispêndios efetivamente associados à substituição de redes de amianto, nem tampouco 
quantificar a extensão das intervenções realizadas sobre esse tipo específico de ativo. 

Adicionalmente, permanece ausente a apresentação de elementos técnicos essenciais, tais como 
cadastros atualizados “as built”, medições georreferenciadas, registros de obra ou relatórios 
técnicos que permitam aferir, de forma precisa, a metragem de redes de amianto efetivamente 
existente e substituída. Tal lacuna inviabiliza não apenas a validação do evento alegado, mas 
também a verificação do nexo causal entre os dispêndios apresentados e a suposta divergência 
de metragem. 

Ressalta-se que compete à parte pleiteante o ônus de comprovar, de forma adequada e 
suficiente, tanto a ocorrência do evento alegado quanto os dispêndios a ele associados, de modo 
a demonstrar o nexo causal necessário à caracterização do desequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato. No presente caso, esse requisito não foi atendido, mesmo após a apresentação de 
documentação complementar no âmbito recursal. 

Por fim, reitera-se que, em razão da natureza subterrânea das redes e da variabilidade técnica 
associada às intervenções, a aferição precisa da metragem e dos custos envolvidos somente se 
mostra possível após a efetiva execução das substituições, mediante documentação técnica 
robusta e verificável, o que não se verifica nos autos. 

Diante do exposto, considerando a ausência de comprovação técnica específica, a 
impossibilidade de vinculação objetiva dos documentos apresentados ao objeto do pleito e a não 
demonstração do nexo causal entre os dispêndios e o evento alegado, mantém-se o 
entendimento pelo indeferimento do pleito referente ao Fator 05. 

2.1.6. FATOR 06 – IMPLANTAÇÃO DE REDES E ADUTORAS PARA REGULARIZAÇÃO DA 
PRESSÃO MÍNIMA DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

Sustenta A BRK Ambiental que identificou que o sistema de distribuição apresentava deficiência 
estrutural, com ausência de redes e adutoras suficientes para garantir a pressão mínima 
contratual, que tal condição não foi indicada no Termo de Referência e exigiu a implantação de 
infraestrutura adicional para viabilizar a prestação adequada do serviço.  
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Nesse sentido, entende que o evento decorre de inadequação do sistema transferido e de 
impossibilidade de validação prévia das condições operacionais, configurando desequilíbrio em 
favor da Concessionária, nos termos das Cláusulas 3.5.5.2, “h” e “k” do Contrato de Concessão.  

Aponta que, mesmo diante de tais premissas, esta Entidade Reguladora, em seu Parecer 
Consolidado, entendeu que a necessidade de implantação de adutoras para regularização da 
pressão se insere na álea ordinária da concessão, uma vez que o Plano de Negócios já previa 
rubrica genérica para ampliação de redes e conferia flexibilidade à Concessionária para definir as 
soluções técnicas necessárias ao atendimento das metas, e que não haveria, portanto, erro nas 
informações do edital ou assimetria informacional relevante.  

Informa, assim, que, também para o Fato 06 do Pleito, aplicam-se os mesmos fundamentos 
expostos no Item III.4, no sentido de que as premissas técnicas constantes do Termo de 
Referência não eram passíveis de validação independente pelos licitantes, à luz dos limites 
razoáveis do dever de diligência. 

Adicionalmente, sustenta a recorrente que a existência de deficiência estrutural no sistema de 
distribuição de água não foi refletida nas premissas do Termo de Referência, evidenciando um 
cenário de assimetria de informação, na medida em que os dados disponibilizados no processo 
licitatório não permitiam aos licitantes validar, de forma prévia e adequada, as reais condições 
operacionais do sistema, tampouco dimensionar a necessidade de implantação de redes e 
adutoras. 

Pleiteia, dessa forma, a reconsideração da decisão exposta no Parecer Consolidado, em relação 
ao Pleito 6, sob a tese de que a necessidade de tais investimentos não decorre de decisão de 
expansão do sistema, mas da correção de deficiência estrutural cuja magnitude não era 
verificável na fase de licitação, exigindo intervenções indispensáveis ao atendimento dos 
parâmetros contratuais de prestação do serviço, e que o vento se trata, portanto, de evento 
passível de reequilíbrio em favor da Concessionária, nos termos da Cláusula 3.5.5.2, j, c/c art. 65, 
II, ‘d’, da Lei 8.666/93 ou do art. 124, II, d, da Lei 14.133/202113. 

Entende-se que não é o caso de reconsiderar a decisão exposta no Parecer Consolidado ARES-
PCJ nº 18/2026 – CRO, no que concerne ao Fator 06.  

As sustentações c arreadas pela concessionária recorrente não se sustentam, uma vez que, 
especificamente em relação a este fator, não se trata de hipótese de aplicação dos mesmos 
fundamentos expostos no Item III.4.  

Isso porque, diferentemente do que sustenta a concessionária BRK Ambiental em seu pleito 
recursal, ao contrário dos pleitos anteriores (incluindo o Item III.4), nos quais havia evidentes 
erros em dados quantitativos no Edital e Termo de Referência, o Fator 06 é concernente a uma 
Álea Ordinária, incidente por sua obrigação de implementação da infraestrutura necessários para 
a regularização da pressão mínima do sistema de distribuição.  

A própria concessionária em seu pleito recursal informa sobre a exigência de implantação de 
infraestrutura adicional para a viabilização da prestação dos serviços. Essa infraestrutura 
adicional  configura-se como expansão já abarcada no Plano de Negócios da Concessionária.  
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Conforme bem destacado no Parecer Consolidado, há que se frisar o fato de que o Plano de 
Negócios da Concessionária previu uma rubrica genérica de R$ 33.521.372,00 para ampliação de 
redes. 

Essa ampliação necessária para as adequações concernentes ao Fator 6 estão, portanto, já 
contempladas no Plano de Negócios.  

Assim, como não é ocaso de ausência de informação (ou de assimetria informacional patente, 
como nos pleitos anteriores), verifica-se a previsibilidade desses fatores relacionados à pressão 
na rede por parte da BRK Ambiental, sobretudo, na previsão constante de seu Plano de Negócios.  

Confirmo, adicionalmente, que, em relação ao Fator 6, fica claro que o Plano de Negócios 
conferiu flexibilidade à concessionária para gerir esse montante especificado na rubrica de 
ampliação de redes. 

Esse fator, alinhado ao fato de que o pleito de desequilíbrio exige a demonstração de um encargo 
extracontratual ou de um evento que torne a execução da proposta excessivamente onerosa, e 
que a concessionária recorrente não trouxe esse nível de demonstração, entende-se pela 
manutenção do posicionamento acerca do enquadramento do evento à álea ordinária 
contratual.  

Diante da diferença de cenários (considerando o Fator 6 dos demais onde houve ausência de 
informação ou assimetria informacional clara), entende-se que não prospera o argumento da 
concessionária recorrente, de que os dados disponibilizados no processo licitatório não 
permitiam aos licitantes validar, de forma prévia e adequada, as reais condições operacionais do 
sistema. 

Isso porque ao ofertar sua proposta, a concessionária tinha como aferir as condições do sistema 
(tanto é que quantificou essa análise em sua proposta), fato corroborado, inclusive, pelo desta 
em seu Plano de Negócios, rubrica destinada a ampliação de redes.  

Assim, conforme detalhado no Parecer Consolidado, uma vez que o plano de negócios não 
especificava a caracterização detalhada das redes a serem implantadas, conferindo à 
concessionária flexibilidade gerencial para definir prioridades técnicas e soluções tecnológicas 
mais adequadas às especificidades de cada região atendida, esta margem também contemplou 
a ampliação necessária  adequação da pressão nas redes, de 10 a 50 metros de coluna d’água 
(mca). 

Entendo que, desse modo, não se aplicam os dispositivos invocados pela recorrente (Cláusula 
3.5.5.2, j, c/c art. 65, II, ‘d’, da Lei 8.666/93 ou do art. 124, II, d, da Lei 14.133/202113), diante da 
existência nos autos da previsibilidade do evento no Plano de Negócios da Concessionária, 
configurando álea ordinária, bem como diante da inexistência, por parte da recorrente, de prova 
cabal capaz de alterar essa percepção, ou seja, de demonstrar que o evento tratou-se de 
investimento adicional não previsto.  

Com base nos fundamentos e premissas acima expostas, confirmo a decisão exposta no Parecer 
Consolidado, em relação ao Fator 6,  e indefiro, por consequência, este pleito recursal específico.  
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2.1.7. FATOR 07 – COMPRA DE ÁGUA DA SANASA E IMPLANTAÇÃO DE NOVAS ADUTORAS 

No que se refere ao Fator 07, o pedido de reconsideração apresentado pela Concessionária não 
traz elementos novos capazes de afastar as conclusões do Parecer Consolidado, permanecendo 
hígidos os fundamentos técnicos e regulatórios que conduziram ao indeferimento do pleito. 

Inicialmente, cumpre destacar que o argumento central da recorrente — no sentido de que a 
ausência de contrato de interdependência com a SABESP teria inviabilizado a solução 
originalmente prevista no Termo de Referência, impondo a adoção de alternativa mediante 
importação de água da SANASA — não se sustenta como fato gerador de desequilíbrio contratual 
imputável ao Poder Concedente. Isso porque a definição da estratégia operacional para garantia 
do abastecimento, inclusive quanto à escolha da fonte supridora e à eventual necessidade de 
implantação de interligações, insere-se no âmbito da gestão da Concessionária, integrando a álea 
ordinária do contrato. 

Adicionalmente, a alegação de que a ausência de contrato de interdependência configuraria 
falha estrutural do modelo não se sustenta como hipótese de desequilíbrio indenizável. Ainda 
que o art. 12 da Lei nº 11.445/2007 discipline a formalização das relações entre prestadores 
interdependentes, tal previsão não implica garantia de condições econômicas específicas, 
tampouco afasta o risco inerente à negociação e à viabilização dessas relações no curso da 
execução contratual. 

A matriz de riscos contratual atribui à Concessionária a responsabilidade pelas decisões 
relacionadas à operação, à aquisição de insumos e à estruturação do sistema de abastecimento, 
incluindo eventuais variações de custos e alternativas técnicas adotadas. Nesse contexto, a 
inexistência, à época, de contrato formal de interdependência com a SABESP não configura, por 
si só, evento extraordinário ou imprevisível, nem transfere ao Poder Concedente o risco 
associado à adoção de soluções alternativas de suprimento hídrico. 

Ademais, conforme evidenciado na análise técnica, a dinâmica operacional da Concessionária ao 
longo do contrato demonstra que a importação de água — seja da SANASA, seja da SABESP — 
constituiu medida transitória, posteriormente substituída por soluções estruturais baseadas na 
produção própria. Tal circunstância evidencia que não se tratava de imposição técnica inevitável, 
mas de uma dentre diversas alternativas gerenciais disponíveis, reforçando o enquadramento do 
caso como risco empresarial. 

No mesmo sentido, os documentos apresentados indicam que as adutoras mencionadas no 
pleito possuem finalidade mais ampla do que a simples viabilização da importação de água da 
SANASA, estando associadas à melhoria do abastecimento, ao reforço estrutural do sistema e à 
redução da dependência de fontes externas. Essa multifinalidade impede o estabelecimento de 
nexo causal direto, exclusivo e necessário entre os dispêndios realizados e o fato gerador 
alegado, requisito indispensável ao reconhecimento do reequilíbrio econômico-financeiro. 

Importa ressaltar, ainda, que a alegação de inviabilidade econômica da aquisição de água da 
SABESP, em razão de condições contratuais ou tarifárias, insere-se igualmente no risco ordinário 
da concessão, não havendo demonstração de ato específico do Poder Concedente que tenha 
alterado, de forma extraordinária, as condições originalmente pactuadas. 
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Dessa forma, mesmo à luz das argumentações apresentadas em sede recursal, não se verifica a 
ocorrência de evento superveniente, imprevisível ou de consequências incalculáveis, tampouco 
erro relevante nas premissas editalícias imputável ao Poder Concedente. Ao contrário, os 
elementos constantes dos autos indicam que os investimentos realizados decorreram de 
escolhas técnicas e estratégicas da própria Concessionária, no exercício de sua autonomia 
gerencial. 

Assim, permanece ausente a demonstração do nexo causal entre o fato alegado e os dispêndios 
realizados, bem como a caracterização de risco extraordinário apto a ensejar a recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Diante do exposto, mantém-se o indeferimento do pleito referente ao Fator 07. 

2.1.8. FATOR 08 – IMPLANTAÇÃO DE GERADOR DE HIPOCLORITO 

No que se refere ao Fator 08, verifica-se que o pedido de reconsideração apresentado não traz 
elementos novos capazes de afastar as conclusões do Parecer Consolidado, permanecendo 
válidos os fundamentos técnicos e regulatórios que conduziram ao indeferimento do pleito. 

Inicialmente, cumpre destacar que a tentativa da Concessionária de vincular o presente pleito ao 
Fator 33 não se sustenta, seja sob a ótica técnica, seja sob a perspectiva regulatória. No Fator 33, 
discute-se a elevação de custos operacionais (OPEX), notadamente em razão do aumento do 
consumo de insumos químicos adquiridos de terceiros, em resposta a eventos específicos que 
teriam impactado a qualidade da água bruta. Trata-se, portanto, de custos variáveis diretamente 
associados à operação do sistema. 

Por outro lado, o Fator 08 refere-se à implantação de infraestrutura permanente (CAPEX), 
consistente na construção de unidade própria de geração de hipoclorito. Essa solução não se 
caracteriza como resposta pontual a eventos de qualidade da água, mas como alteração 
estrutural da estratégia operacional da Concessionária, com potencial, inclusive, de ganhos de 
eficiência, autonomia e otimização de custos no fornecimento do insumo. 

Ademais, conforme evidenciado pelas informações constantes dos autos, a implantação do 
gerador de hipoclorito ocorreu no ano de 2019, ao passo que o próprio pedido de reconsideração 
indica que os eventos alegados, caracterizados pela elevação relevante, atípica e não linear dos 
níveis de nitrogênio amoniacal, teriam se iniciado apenas a partir de 2021. Tal defasagem 
temporal evidencia a ausência de contemporaneidade entre o suposto fato gerador e a decisão 
de investimento, afastando a tese de que a medida teria sido adotada como resposta necessária 
a evento superveniente. 

No mesmo sentido, os documentos técnicos indicam que a adoção dessa tecnologia já integrava 
o planejamento operacional da Concessionária, inclusive como alternativa à substituição do 
sistema de cloro gás, o que reforça o caráter gerencial, estratégico e previamente delineado da 
decisão. 

Dessa forma, não se verifica a existência de nexo causal direto, necessário e exclusivo entre a 
alegada deterioração da qualidade da água e o investimento realizado. A simples ocorrência 
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posterior de eventos relacionados à qualidade do manancial não tem o condão de 
retroativamente caracterizar como extraordinário um investimento previamente planejado e 
executado no âmbito da gestão ordinária. 

Ressalte-se, ainda, que a adoção de tecnologias mais seguras, modernas e eficientes integra o 
dever de prestação do serviço adequado, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.987/1995, 
constituindo obrigação inerente à execução contratual e, portanto, inserida na álea ordinária da 
concessão. 

Diante do exposto, conclui-se que o investimento referente ao Fator 08 decorre de decisão 
operacional e estratégica da própria Concessionária, não configurando evento extraordinário 
imputável ao Poder Concedente, tampouco hipótese apta a ensejar a recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 

2.1.9. FATOR 09 – IMPLANTAÇÃO DE SILO DE CARVÃO 

No que se refere ao Fator 09, verifica-se que o pedido de reconsideração apresentado não traz 
elementos novos capazes de afastar as conclusões do Parecer Consolidado, permanecendo 
válidos os fundamentos técnicos e regulatórios que conduziram ao indeferimento do pleito. 

A argumentação do pedido de reconsideração busca vincular a implantação do silo de carvão à 
suposta deterioração superveniente da qualidade da água bruta do Rio Atibaia, especialmente a 
partir de 2021, bem como equiparar o presente caso aos Fatores 08 e 33. Contudo, tal correlação 
não se sustenta à luz dos elementos constantes dos autos. 

Inicialmente, cumpre destacar que a utilização de carvão ativado já integrava a rotina operacional 
da ETA II antes da implantação do silo, ainda que por meio de sistema manual de preparo e 
dosagem. Dessa forma, não se trata de tecnologia nova ou de solução imposta por evento 
imprevisível, mas de técnica previamente conhecida e aplicada pela própria Concessionária, 
sendo a implantação do silo caracterizada como evolução operacional voltada à automatização 
e maior eficiência do processo. 

Ademais, conforme consta do Ofício OF-ADC-046/2024-GO, por meio do qual a Concessionária 
apresentou o Relatório de Investimentos Realizados de 2016 a 2021, verifica-se que, já em 2019, 
foi elaborado o projeto hidromecânico, arquitetônico e estrutural das adequações civis 
necessárias às instalações de produtos químicos, incluindo o silo de carvão. Tal circunstância 
evidencia que a concepção do investimento antecede de forma significativa os eventos alegados 
pela própria Concessionária, os quais teriam se intensificado apenas a partir de 2021. 

Essa defasagem temporal afasta a caracterização do investimento como resposta a evento 
superveniente, imprevisível e extraordinário, evidenciando tratar-se de medida previamente 
planejada no âmbito da gestão operacional da Concessionária. Não se verifica, portanto, a 
contemporaneidade necessária entre o fato gerador alegado e o dispêndio realizado, o que 
compromete a demonstração do nexo causal exigido para fins de reequilíbrio econômico-
financeiro. 
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No mesmo sentido, a tentativa de equiparação com o Fator 33 não se mostra adequada. Ainda 
que naquele contexto se discuta eventual impacto sobre custos operacionais (OPEX), tal 
circunstância não implica, automaticamente, o reconhecimento de investimentos estruturais 
(CAPEX), os quais demandam comprovação específica, inequívoca e diretamente vinculada ao 
evento alegado, o que não foi apresentado no presente caso. 

Ressalte-se, ainda, que a adoção de soluções tecnológicas mais eficientes e seguras integra o 
dever de prestação do serviço adequado, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.987/1995, 
constituindo obrigação inerente à execução contratual e inserida na álea ordinária da concessão. 
A matriz de riscos contratual, por sua vez, atribui à Concessionária a responsabilidade pelos 
custos associados à operação, manutenção e adequação tecnológica do sistema. 

Diante do exposto, conclui-se que a implantação do silo de carvão decorre de decisão operacional 
e estratégica da própria Concessionária, não configurando evento extraordinário imputável ao 
Poder Concedente, tampouco hipótese apta a ensejar a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 

2.1.10. FATOR 10 – INVESTIMENTO EM DESASSOREAMENTO DA REPRESA DO HORTO 

No que se refere ao Fator 10, cumpre registrar que as alegações recursais não apresentam 
fundamentos capazes de afastar as conclusões do Parecer Consolidado sob a ótica técnico-
regulatória, devendo-se, contudo, proceder à leitura integrada com as considerações jurídicas 
constantes dos autos. 

Conforme consignado no parecer jurídico, a controvérsia central reside na qualificação do 
desassoreamento, se como obrigação ordinária da Concessionária ou como investimento 
destinado à recuperação de passivo estrutural preexistente. Nesse ponto, destaca-se que a 
manifestação jurídica, embora reconheça a possibilidade de enquadramento do evento como 
hipótese de reequilíbrio, expressamente condiciona tal entendimento à validação técnica quanto 
à sua materialidade, extensão e aderência à matriz de riscos contratual. 

Sob essa perspectiva, a análise técnica desta Agência permanece determinante. Isso porque o 
próprio Termo de Referência já registrava, de forma expressa, a condição de assoreamento da 
Represa do Horto, evidenciando que tal característica integrava o conjunto de informações 
disponibilizadas aos licitantes. Assim, não se configura, no caso, omissão informacional apta a 
caracterizar assimetria relevante ou vício de origem do ativo transferido, mas sim condição 
operacional conhecida, que deveria ter sido considerada na formulação da proposta e na 
precificação dos investimentos necessários à adequada prestação dos serviços. 

Adicionalmente, embora a Concessionária busque distinguir o desassoreamento de caráter 
estrutural das atividades de manutenção ordinária, importa destacar que intervenções dessa 
natureza se inserem no conjunto de atividades inerentes à gestão de sistemas de captação 
superficial, os quais estão sujeitos a processos naturais contínuos de deposição de sedimentos. 
Nesse contexto, o desassoreamento, ainda que executado em maior escala, guarda relação com 
o dever permanente de manutenção, conservação e garantia da capacidade operacional dos 
ativos, em consonância com o disposto no art. 6º da Lei nº 8.987/1995, que impõe a prestação 
de serviço adequado, incluindo os requisitos de regularidade, continuidade e atualidade. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D



 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO – PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                    Pág.20 

  

No tocante à invocação do Ofício nº 036/2021 da Câmara Municipal, cumpre esclarecer que tal 
manifestação, embora evidencie a relevância pública da intervenção, não altera a natureza 
jurídica da obrigação nem desloca a alocação de riscos definida contratualmente. Trata-se de 
elemento indicativo de demanda institucional, mas não de fato gerador autônomo de 
desequilíbrio econômico-financeiro. 

Dessa forma, a análise conjunta dos elementos técnicos e jurídicos conduz à conclusão de que, 
embora o parecer jurídico reconheça, em tese, a possibilidade de enquadramento do evento 
como passível de reequilíbrio, tal hipótese não se confirma à luz da avaliação técnica, 
especialmente diante da previsão expressa das condições do ativo no Termo de Referência e da 
natureza inerente das intervenções realizadas à operação do sistema. 

Assim, permanece o entendimento pelo indeferimento do pleito referente ao Fator 10, 
preservando-se a coerência regulatória, a alocação de riscos estabelecida no contrato e a 
necessidade de observância de critérios técnicos objetivos para o reconhecimento de 
desequilíbrio econômico-financeiro. 

2.1.11. FATORES 16 E 22 – ATENDIMENTO DA OCUPAÇÃO VILA SOMA E DA OCUPAÇÃO VILA 
OPERÁRIA. 

No que se refere aos Fatores 16 – Atendimento da Ocupação Vila Soma e 22 – Atendimento da 
Ocupação Vila Operária, a Concessionária sustenta, em seu Pedido de Reconsideração, que a 
incorporação dessas áreas teria introduzido um novo conjunto de obrigações e riscos não 
contemplados na proposta comercial original, razão pela qual os custos operacionais associados 
ao seu atendimento deveriam ser avaliados com base nos custos efetivamente observados e não 
nos parâmetros referenciais considerados pela Agência Reguladora. 

Entretanto, os argumentos apresentados não são suficientes para afastar as conclusões 
consignadas no Parecer Consolidado. A ampliação da prestação dos serviços ao longo da vigência 
contratual constitui circunstância compatível com a própria dinâmica de universalização e 
expansão dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, não sendo suficiente, 
por si só, para caracterizar a existência de custos operacionais extraordinários ou de riscos não 
abrangidos pela matriz contratual. 

Nesse sentido, a própria Nota Técnica apresentada em suporte ao Pedido de Reconsideração 
reconhece que “o processo de produção de água e coleta e tratamento de esgoto, em sentido 
estrito, não apresenta diferenciações tecnológicas relevantes para atendimento destas novas 
áreas em comparação ao restante da área da concessão originalmente definida”. Tal afirmação 
evidencia que não foi demonstrada distinção fática relevante entre o atendimento dessas 
localidades e o atendimento das demais áreas abrangidas pela concessão, permanecendo 
ausente a comprovação de que os custos operacionais efetivamente incorridos decorram de 
características específicas dessas ocupações e não da própria prestação ordinária dos serviços 
públicos concedidos. 

Cumpre destacar, ainda, que o Parecer Consolidado já reconheceu e acolheu os componentes do 
pleito efetivamente associados à ampliação da área atendida e aos investimentos necessários à 
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prestação dos serviços, tendo a divergência se restringido à pretensão de adoção de metodologia 
específica para os custos operacionais, em relação à qual não foram apresentados elementos 
capazes de justificar a revisão do entendimento anteriormente adotado. 

Diante do exposto, não se identificam fundamentos técnicos aptos a modificar as conclusões do 
Parecer Consolidado quanto aos Fatores 16 – Atendimento da Ocupação Vila Soma e 22 – 
Atendimento da Ocupação Vila Operária, razão pela qual o Pedido de Reconsideração é 
indeferido neste particular, mantendo-se integralmente o entendimento anteriormente exarado 
pela Agência Reguladora. 

2.1.12. FATOR 17 – PROIBIÇÃO DA COBRANÇA DA TAXA DE RELIGAÇÃO 

No que se refere ao Fator 17 – Proibição de Cobrança da Taxa de Religação, a Concessionária 
sustenta que a metodologia adotada no Parecer Consolidado teria incorporado, para fins de 
cálculo da receita acessória afetada pelo evento, período marcado por circunstâncias 
excepcionais decorrentes da pandemia de Covid-19, durante o qual vigoraram restrições 
temporárias à cobrança da taxa de religação. Segundo argumenta, a utilização de média histórica 
abrangendo tal período produziria distorção na estimativa das receitas futuras e, 
consequentemente, na mensuração do desequilíbrio econômico-financeiro associado ao evento. 

Após reanálise dos argumentos apresentados, verifica-se procedência parcial no Pedido de 
Reconsideração. De fato, a utilização de série histórica contendo período significativamente 
impactado pelas medidas excepcionais adotadas durante a pandemia tende a reduzir 
artificialmente a receita média observada com a cobrança da taxa de religação, comprometendo 
a representatividade do parâmetro utilizado para projeção dos efeitos futuros do evento. Nessa 
perspectiva, assiste razão à Concessionária ao apontar que a manutenção, na base de cálculo, de 
período em que a cobrança esteve sujeita a restrições extraordinárias não se mostra adequada 
para estimar receitas associadas a condições operacionais ordinárias da concessão. 

Dessa forma, entende-se pertinente o ajuste metodológico proposto no recurso, mediante 
exclusão dos períodos afetados pelas restrições excepcionais impostas durante a pandemia de 
Covid-19, de modo a assegurar maior aderência da projeção às condições normais de prestação 
dos serviços e à efetiva natureza do evento discutido. 

Não obstante, a revisão metodológica promovida no âmbito da reconsideração não possui o 
condão de ampliar a pretensão econômica originalmente formulada pela Concessionária no 
Pedido de Revisão Ordinária. Embora a aplicação da metodologia retificada possa resultar em 
estimativa superior àquela inicialmente calculada pela Agência Reguladora, observa-se que o 
valor originalmente pleiteado pela própria Concessionária representa o limite da pretensão 
econômica submetida à análise regulatória neste fator específico. A fase recursal destina-se ao 
reexame da decisão proferida, não se prestando à ampliação superveniente do objeto econômico 
do pleito originalmente formulado. 

Nessas condições, reconhece-se o mérito do Pedido de Reconsideração quanto à necessidade de 
ajuste da metodologia utilizada para mensuração do impacto do evento, acolhendo-se a crítica 
relativa à exclusão dos efeitos extraordinários decorrentes da pandemia de Covid-19 da série 
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histórica considerada. Todavia, a recomposição econômico-financeira decorrente do Fator 17 
permanece limitada ao montante originalmente requerido pela Concessionária quando da 
apresentação do Pedido de Revisão Ordinária. 

Diante do exposto, o Pedido de Reconsideração é parcialmente deferido quanto ao Fator 17 – 
Proibição de Cobrança da Taxa de Religação, para reconhecer a adequação da revisão 
metodológica proposta, fixando-se, para fins de projeção futura do fluxo econômico-financeiro 
da concessão, o valor anual de R$ 775.587,42 (reais de dezembro de 2014) a título de encargos 
adicionais decorrentes do evento analisado. 

2.1.13. FATOR 19 – INVESTIMENTO NA RECUPERAÇÃO DAS BARRAGENS DO HORTO I, 
HORTO II E MARCELO 

No que se refere ao Fator 19, as razões do pedido de reconsideração não são suficientes para 
afastar o entendimento já consignado no Parecer Consolidado, o qual reconheceu parcialmente 
a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, condicionando sua efetivação à 
demonstração de aderência técnica, do nexo causal e da adequada comprovação dos dispêndios 
realizados. 

Inicialmente, cumpre reiterar que a edição da Lei Federal nº 14.066/2020, ao alterar a Política 
Nacional de Segurança de Barragens, introduziu um ambiente regulatório mais rigoroso, com 
impactos relevantes sobre monitoramento, controle, planos de emergência e gestão de risco das 
estruturas classificadas como de Dano Potencial Associado (DPA) alto, como é o caso das 
barragens do Horto I, Horto II e Marcelo. Registra-se, ainda, que o parecer jurídico desta Agência 
reconhece a plausibilidade do pleito sob o prisma da alteração legislativa superveniente, 
decorrente da referida norma. 

Todavia, a existência de alteração normativa e a anuência institucional não implicam, por si sós, 
o reconhecimento automático do reequilíbrio econômico-financeiro, permanecendo 
imprescindível a validação técnica e econômico-contábil dos investimentos, especialmente 
quanto à demonstração do nexo causal entre o fato gerador e os dispêndios realizados. 

Nesse contexto, verifica-se que, embora a Concessionária tenha apresentado documentação 
financeira complementar em sede recursal, ainda não restou comprovado, de forma inequívoca, 
que a totalidade dos investimentos decorre diretamente de fato superveniente associado à 
alteração legislativa. Parte relevante dos dispêndios permanece vinculada a intervenções de 
natureza estrutural, operacional ou de melhoria do sistema. 

Adicionalmente, observa-se inconsistência argumentativa relevante entre o pleito original e as 
razões do pedido de reconsideração. Enquanto o pleito inicial fundamenta-se 
predominantemente na alteração legislativa superveniente (Lei nº 14.066/2020), o pedido de 
reconsideração passa a sustentar, de forma mais enfática, a tese de inadequação estrutural 
originária dos ativos, buscando seu enquadramento na hipótese de adequação técnica de bens 
reversíveis. Tal alteração de fundamentação fragiliza a demonstração do nexo causal e 
compromete a clareza quanto ao efetivo fato gerador do desequilíbrio alegado. 
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Ressalte-se, ainda, que o plano de investimentos originalmente pactuado já contemplava ações 
voltadas à melhoria da captação, o que impõe rigor na distinção entre investimentos ordinários, 
inerentes à execução contratual, e aqueles efetivamente extraordinários. Nesse sentido, é 
imprescindível demonstrar que os investimentos realizados decorrem especificamente de 
exigências supervenientes, não podendo ser confundidos com obrigações previamente 
assumidas ou com melhorias operacionais típicas da concessão. 

No tocante à tentativa de enquadramento do pleito na Cláusula 3.5.5.2, alínea “h”, não se verifica 
aderência ao caso concreto. Referida cláusula destina-se a hipóteses em que os bens são 
recebidos em condições inadequadas que demandem adequação técnica para viabilizar sua 
operação. Contudo, no presente caso, as barragens foram recebidas e operadas por período 
significativo, sem registro de inviabilidade operacional que caracterizasse vício de origem. 
Ademais, a manutenção, recuperação e atualização de ativos ao longo do tempo integram o risco 
ordinário da concessão, nos termos do conceito de serviço adequado previsto no art. 6º da Lei 
nº 8.987/1995. A aplicação da referida cláusula, portanto, não se mostra adequada para abarcar 
intervenções estruturais decorrentes da evolução das condições operacionais ou da própria 
gestão do sistema. 

Adicionalmente, permanece como requisito indispensável a comprovação de aderência dos 
investimentos às normas técnicas vigentes à época de sua concepção e execução. Nesse ponto, 
cabe destacar que a Concessionária baseou parte de seus estudos na Instrução Técnica DPO nº 
002/2007, a qual já havia sido substituída, desde 2017, pela Instrução Técnica DPO nº 11/2017. 

Não se trata de mero aspecto formal. A DPO nº 11/2017 introduziu critérios mais rigorosos e 
atualizados para avaliação de segurança, dimensionamento hidráulico e condições de operação 
de barragens, refletindo a evolução das práticas regulatórias no setor. Nesse sentido, a utilização 
de norma revogada em estudos elaborados no ano de 2020 configura inadequação de premissa 
técnica, incompatível com o padrão esperado de diligência de um operador especializado. 

Tal circunstância compromete a confiabilidade das conclusões técnicas apresentadas, 
especialmente no que se refere à real necessidade e à extensão das intervenções realizadas 
frente às exigências normativas vigentes, inclusive aquelas introduzidas pela Lei nº 14.066/2020. 
Assim, o reconhecimento regulatório não pode contemplar investimentos fundamentados em 
parâmetros técnicos já superados à época de sua concepção. 

Diante desse conjunto de elementos, conclui-se que, embora haja respaldo jurídico quanto à 
existência de alteração legislativa superveniente e anuência do Poder Concedente, não restaram 
plenamente atendidos os requisitos técnicos e econômico-financeiros necessários ao 
reconhecimento integral do pleito, especialmente no que se refere à comprovação do nexo 
causal, à segregação dos investimentos elegíveis e à aderência às normas técnicas aplicáveis. 

Assim, mantém-se o entendimento pelo deferimento parcial do Fator 19, restrito aos 
investimentos cuja vinculação direta à alteração legislativa esteja devidamente comprovada, 
permanecendo a quantificação integral do desequilíbrio condicionada à validação técnica e 
contábil dos demais dispêndios. 
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adicionais decorrentes do evento analisado. 

2.1.14. FATOR 20 – PROIBIÇÃO DE CORTES POR INADIMPLÊNCIA 

No que se refere ao Fator 20 – Proibição de Cortes por Inadimplência, a Concessionária sustenta 
que a metodologia adotada pela ARES-PCJ para mensuração do desequilíbrio econômico-
financeiro decorrente das restrições temporárias à suspensão do fornecimento por 
inadimplência teria utilizado parâmetro inadequado de comparação. Segundo argumenta, o 
incremento das despesas com Provisão para Devedores Duvidosos (PDD) observado durante o 
período pandêmico deveria ser aferido em relação ao desempenho histórico efetivamente 
verificado pela concessionária em período anterior à pandemia, e não em relação às premissas 
de inadimplência constantes do plano de negócios da concessão. 

Inicialmente, cumpre registrar que a ARES-PCJ reconheceu o mérito do pleito ao admitir que as 
restrições extraordinárias impostas durante a pandemia produziram impactos sobre a 
capacidade de gestão da inadimplência pela concessionária, circunstância que fundamentou o 
acolhimento do evento para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. A divergência existente 
restringe-se, portanto, à metodologia de quantificação do impacto econômico decorrente do 
evento. 

Nesse contexto, a utilização das premissas constantes do plano de negócios da concessão como 
parâmetro de referência mostra-se mais aderente à lógica da recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro contratual. Isso porque a finalidade primordial do reequilíbrio não consiste 
em reproduzir ou garantir os resultados efetivamente observados pela concessionária ao longo 
da execução contratual, mas sim preservar as condições econômicas originalmente pactuadas 
entre as partes e refletidas na equação econômico-financeira do contrato. 

Sob essa perspectiva, o parâmetro mais adequado para mensuração dos impactos do evento 
corresponde justamente às premissas de inadimplência incorporadas ao modelo econômico-
financeiro da concessão, que contemplam projeções específicas de perdas por inadimplência e 
serviram de base para a definição da Taxa Interna de Retorno e das condições econômicas 
originalmente estabelecidas. 

A metodologia proposta pela Concessionária, por sua vez, substitui o parâmetro contratual por 
indicadores históricos efetivamente observados em determinado período da operação. Embora 
tais informações possam refletir o comportamento real da inadimplência em momento 
específico da execução contratual, não representam necessariamente a situação de referência 
estabelecida na equação econômico-financeira originalmente pactuada. Sua adoção como base 
de cálculo deslocaria a análise do campo contratual para o campo do desempenho efetivamente 
realizado, produzindo resultado incompatível com a lógica de recomposição da posição 
econômica originalmente prevista para a concessão. 

Diante do exposto, o Pedido de Reconsideração é indeferido quanto ao Fator 20 – Proibição de 
Cortes por Inadimplência, mantendo-se integralmente a metodologia e as conclusões adotadas 
no Parecer Consolidado. 
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2.1.15. FATOR 24 – REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS NA EEE JARDIM DAVINA 

No que se refere ao Fator 24, verifica-se que as alegações recursais não apresentam elementos 
novos capazes de afastar as conclusões do Parecer Consolidado, permanecendo válidos os 
fundamentos técnicos e regulatórios que conduziram ao indeferimento do pleito. 

A Concessionária sustenta que o investimento teria decorrido de determinação superveniente 
do Poder Concedente, configurando hipótese de Fato da Administração. Todavia, a análise dos 
autos demonstra que tal enquadramento não se sustenta, uma vez que não houve alteração do 
escopo contratual, mas sim a execução de obrigação já prevista no planejamento da concessão. 

Inicialmente, cumpre destacar que o Plano de Negócios da Concessionária apresenta os 
investimentos de forma agregada e genérica, sem detalhamento executivo específico de cada 
intervenção. Tal característica é inerente à modelagem econômico-financeira de contratos de 
concessão, nos quais a alocação de recursos ocorre por categorias de investimento (como 
implantação de estações elevatórias), e não por identificação individualizada de cada ativo a ser 
implantado. 

Nesse contexto, a ausência de menção específica à EEE Jardim Davina nos documentos iniciais 
não implica inexistência de previsão do investimento, mas sim reflete o nível de abstração 
próprio do planejamento contratual. A materialização dessas previsões ao longo da execução do 
contrato ocorre por meio de decisões operacionais e técnicas da própria Concessionária, no 
exercício de sua autonomia gerencial. 

Ademais, os elementos documentais constantes dos autos, notadamente ofícios e atas de 
reuniões, evidenciam que a necessidade de implantação da EEE já era conhecida e discutida 
desde os primeiros anos da concessão, inclusive com manifestação da própria Concessionária no 
sentido de que se tratava de antecipação de metas originalmente previstas. Tais registros 
constituem prova inequívoca de que o investimento integrava o planejamento contratual, 
afastando a alegação de imprevisibilidade ou de imposição superveniente. 

Importa ressaltar que, sob a ótica regulatória, a caracterização de Fato da Administração exige a 
demonstração de ato do Poder Concedente que altere, de forma direta e específica, as condições 
originalmente pactuadas, impondo ônus adicional não previsto à Concessionária. No presente 
caso, contudo, não se verifica tal hipótese, uma vez que a manifestação municipal não inovou o 
contrato, limitando-se a tratar da execução de obrigações já inseridas no escopo da concessão. 

Dessa forma, a implantação da EEE Jardim Davina deve ser compreendida como parte integrante 
das obrigações ordinárias da Concessionária, inseridas na álea normal do contrato, 
especialmente no que se refere à expansão e à estruturação do sistema de esgotamento 
sanitário. 

Assim, não se verifica a ocorrência de evento superveniente, imprevisível ou imputável ao Poder 
Concedente, tampouco a caracterização de Fato da Administração apto a ensejar a recomposição 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Diante do exposto, mantém-se o indeferimento do pleito referente ao Fator 24. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D



 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO – PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                    Pág.26 

  

2.1.16. FATOR 26 – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE LODO DA ETA I 

No que se refere ao Fator 26, verifica-se que as alegações recursais não apresentam elementos 
novos capazes de afastar as conclusões do Parecer Consolidado. 

A Concessionária sustenta que a exigência da CETESB, materializada por meio de condicionantes 
na renovação da Licença de Operação, configuraria determinação superveniente apta a ensejar 
o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos das alíneas “d”, “e” e “h” da 
Cláusula 3.5.5.2. Contudo, a análise técnico-regulatória demonstra que tal enquadramento não 
se sustenta. 

Em relação à alínea “d” (fato do príncipe ou fato da administração), observa-se que a exigência 
do órgão ambiental não representa inovação no regime jurídico aplicável, mas sim a 
concretização de obrigação ambiental já vigente à época da licitação. A legislação estadual, em 
especial a Lei nº 12.300/2006, já atribuía ao operador a responsabilidade integral pelo 
gerenciamento de resíduos, incluindo o tratamento do lodo gerado em estações de tratamento 
de água. Nesse contexto, a atuação da CETESB limitou-se a operacionalizar e exigir o 
cumprimento de obrigação preexistente, não configurando alteração superveniente dos 
encargos da concessão. 

Quanto à alínea “e” (sujeições imprevistas), também não se verifica sua incidência. O próprio 
Termo de Referência indicava expressamente que a ETA I não possuía sistema de tratamento de 
lodo, mencionando, inclusive, a existência de estudos para sua implementação. Tal informação 
evidencia que a necessidade de adequação era conhecida e plenamente previsível, afastando a 
caracterização de evento imprevisível ou de consequências incalculáveis. 

No que se refere à alínea “h” (adequação técnica de bens), sua aplicação pressupõe a existência 
de inadequação não informada ou condição do ativo que não pudesse ser razoavelmente 
identificada no momento da licitação. No presente caso, a situação da ETA I foi claramente 
descrita nos documentos licitatórios, não havendo assimetria informacional ou vício oculto. A 
intervenção realizada, portanto, não decorre de deficiência inesperada do ativo, mas de 
obrigação inerente à sua regularização ambiental e operacional. 

Adicionalmente, cumpre destacar que a aceitação da concessão, mediante a apresentação de 
proposta e a assinatura do termo de transferência dos bens, implica a assunção dos riscos 
operacionais e ambientais diagnosticados no Edital. Admitir o reequilíbrio para obrigação 
ambiental preexistente e expressamente indicada no Termo de Referência configuraria alteração 
indevida das condições de competitividade do certame licitatório, com potencial afronta aos 
princípios da isonomia e da modicidade tarifária. 

Dessa forma, a leitura integrada da Cláusula 3.5.5.2 conduz à conclusão de que o evento alegado 
não se enquadra nas hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro. Trata-se de custo associado 
ao cumprimento de obrigações legais e operacionais já incorporadas ao risco ordinário da 
concessão, conforme a matriz de riscos contratual. 

Assim, mantém-se o entendimento pelo indeferimento do pleito referente ao Fator 26. 
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2.1.17. FATOR 27 – INVESTIMENTOS EM NÚCLEOS INFORMAIS EM PROCESSO DE REURB 

No que se refere ao Fator 27, cumpre registrar que as alegações recursais não afastam os 
fundamentos que motivaram o indeferimento do pleito no Parecer Consolidado, especialmente 
quanto à insuficiência de comprovação técnica e documental necessária à validação regulatória 
do desequilíbrio econômico-financeiro. 

Conforme já consignado, há, em tese, aderência jurídico-regulatória quanto à possibilidade de 
enquadramento do evento como hipótese de reequilíbrio, notadamente diante da 
superveniência de norma municipal que alterou a distribuição de encargos no âmbito da 
concessão, podendo caracterizar Fato da Administração. Contudo, a materialização desse direito 
exige a demonstração objetiva, individualizada e verificável dos impactos econômico-financeiros, 
o que não restou comprovado nos autos, permanecendo as fragilidades técnicas anteriormente 
apontadas. 

Importa destacar que a classificação dos núcleos constitui elemento essencial à análise 
regulatória, não apenas para fins de enquadramento jurídico, mas sobretudo para a correta 
alocação de responsabilidades e definição das fontes de custeio. Nos casos de REURB-S, a 
legislação federal atribui ao Poder Público a responsabilidade pela implantação da infraestrutura 
essencial, ao passo que, nos casos de REURB-E, o custeio recai, em regra, sobre os beneficiários 
ou agentes privados. Assim, eventual reconhecimento de custos na tarifa exige justificativa 
expressa e fundamentada, por parte do Poder Concedente quanto à sua inclusão, sob pena de 
violação aos princípios da modicidade tarifária, da equidade e da adequada alocação de riscos. 

Não obstante, considerando a relevância do tema e seus potenciais impactos sobre a 
universalização dos serviços de saneamento, esta Agência Reguladora reconhece a possibilidade 
de tratamento do pleito em sede de revisões extraordinárias futuras, inclusive mediante a 
adoção de mecanismos de reequilíbrio prévio, desde que atendidos, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 

(i) apresentação de documentação técnica completa, incluindo projetos executivos, estudos de 
engenharia e memoriais descritivos individualizados por núcleo; 

(ii) apresentação de documentação financeira detalhada, com planilhas de custos discriminadas, 
permitindo a adequada identificação dos dispêndios de CAPEX e OPEX; 

(iii) anuência formal do Poder Concedente quanto ao escopo e aos valores dos investimentos a 
serem realizados, nos termos da regulação vigente; 

(iv) apresentação, pelo Poder Concedente, de documento oficial contendo a classificação dos 
núcleos (REURB-S e/ou REURB-E); e 

(v) nos casos de REURB-E, justificativa expressa e fundamentada do Poder Concedente quanto à 
eventual inclusão dos custos na tarifa, demonstrando a aderência aos princípios regulatórios 
aplicáveis. 
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Adicionalmente, para fins de viabilização regulatória e adequada incorporação dos impactos no 
ciclo tarifário, os documentos e informações acima elencados deverão ser apresentados à 
Agência Reguladora com antecedência mínima de 6 (seis) meses em relação à data-base do 
reajuste tarifário anual. 

Diante desse cenário, evidencia-se que a viabilização do pleito depende diretamente da atuação 
coordenada da Concessionária e do Poder Concedente, aos quais compete a adequada instrução 
do processo, mediante a apresentação dos elementos técnicos, financeiros e institucionais 
necessários à sua análise. Assim, a superação dos óbices identificados e o eventual 
reconhecimento do reequilíbrio permanecem condicionados ao atendimento integral, por essas 
partes, dos requisitos ora delineados. 

Ressalta-se que tais condicionantes visam assegurar a rastreabilidade dos investimentos, a 
transparência na alocação de custos e a segurança jurídica do processo regulatório, em 
consonância com as melhores práticas do setor. 

Diante do exposto, mantém-se o entendimento pelo indeferimento do pleito referente ao Fator 
27 nesta fase, sem prejuízo de sua reapresentação futura, desde que observados os requisitos 
técnicos, regulatórios e documentais acima estabelecidos. 

2.1.18. FATOR 28 – INVESTIMENTO PARA ADEQUAÇÃO DA FILTRAÇÃO NA ETA I. 

No que se refere ao Fator 28, cumpre registrar que as alegações recursais não apresentam 
elementos técnicos novos capazes de afastar as conclusões do Parecer Consolidado, devendo-se, 
contudo, proceder à sua análise de forma integrada com as considerações jurídicas constantes 
dos autos. 

A controvérsia central permanece relacionada à caracterização dos investimentos realizados na 
ETA I, notadamente quanto à existência de vício oculto ou inadequação estrutural do sistema de 
filtração que inviabilizaria sua operação dentro dos parâmetros originalmente previstos. 

Sob a ótica técnica, não se verifica a comprovação de que o sistema de filtração apresentava 
incapacidade de operar nas condições de projeto informadas no Termo de Referência. Ao 
contrário, os elementos constantes dos autos indicam que as condições operacionais da unidade, 
inclusive o regime de sobrecarga, eram previamente conhecidas e deveriam ter sido 
consideradas na formulação da proposta. 

Nesse contexto, a alegação de vício oculto não encontra respaldo nos estudos técnicos 
constantes dos autos, em especial no Relatório Engecorps, que indica a aptidão dos filtros 
existentes para operar na vazão nominal de projeto. 

Verifica-se, adicionalmente, que a necessidade de intervenção estrutural decorreu de diretriz 
adotada pela própria Concessionária para elevação da capacidade da ETA I para patamar superior 
ao originalmente previsto, conforme premissas do estudo elaborado pela Hidrosan, 
extrapolando a capacidade nominal informada no Edital. 
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Trata-se, portanto, de investimento voltado ao incremento de capacidade, produtividade e 
eficiência operacional, inserido no âmbito da gestão da concessão e, consequentemente, alocado 
aos riscos ordinários da Concessionária, não se configurando como vício de origem do ativo ou 
imposição superveniente apta a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro. 

Importa destacar que, sob a ótica jurídica, embora se reconheça que investimentos destinados à 
adequação técnica de bens reversíveis possam, em tese, ensejar reequilíbrio econômico-
financeiro, tal enquadramento encontra-se condicionado à demonstração inequívoca de que o 
ativo foi transferido em condições inadequadas e que a intervenção era indispensável para 
viabilizar sua operação nos parâmetros contratuais — requisitos que não restaram comprovados 
no presente caso. 

Ressalta-se, ainda, que a aceitação da concessão, mediante a assinatura do termo contratual e a 
assunção dos ativos nas condições descritas no Edital, implica a internalização dos riscos 
operacionais identificáveis à época, não sendo cabível a posterior transferência desses riscos ao 
Poder Concedente sem a devida comprovação de fato superveniente ou vício oculto. 

Diante do exposto, mantém-se o entendimento pelo indeferimento do pleito referente ao Fator 
28, preservando-se a coerência regulatória, a adequada alocação de riscos contratuais e a 
necessidade de fundamentação técnica robusta para o reconhecimento de desequilíbrio 
econômico-financeiro. 

2.1.19. FATOR 29 – SUBSTITUIÇÃO DO RESERVATÓRIO METÁLICO CR JOÃO PAULO 

No que se refere ao Fator 29, cumpre registrar que as alegações recursais não apresentam 
elementos técnicos novos capazes de afastar as conclusões do Parecer Consolidado, devendo-se 
proceder à sua análise de forma integrada com as considerações jurídicas constantes dos autos. 

A controvérsia central reside na caracterização das patologias identificadas no reservatório 
metálico CR João Paulo como vício oculto ou inadequação estrutural preexistente, apta a ensejar 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Sob a ótica técnica, não se verifica a comprovação de que tais patologias constituíam defeitos 
não detectáveis à época da transferência do ativo. Ao contrário, a Concessionária permaneceu 
responsável pela operação, inspeção e manutenção do reservatório por período prolongado, 
superior a oito anos, o que fragiliza a alegação de vício oculto e rompe o nexo temporal 
necessário à sua caracterização. A natureza dos vícios redibitórios pressupõe identificação em 
prazo razoável, não sendo compatível com sua invocação após longo histórico operacional. 

Adicionalmente, a degradação de estruturas metálicas, especialmente por processos de 
corrosão, constitui fenômeno tecnicamente previsível, inerente ao ciclo de vida desses ativos. A 
necessidade de intervenções, inclusive substituição integral, decorre, em regra, do desgaste 
progressivo associado às condições de operação, à qualidade da água e às rotinas de 
manutenção, inserindo-se no âmbito dos riscos ordinários da concessão. 

No que se refere à alegação de que o ativo foi recebido em condições inadequadas, não foram 
apresentados elementos técnicos objetivos que demonstrem que tais condições inviabilizavam 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D



 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO – PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                    Pág.30 

  

sua operação nos padrões mínimos exigidos à época da transferência. A constatação posterior 
de patologias não é, por si só, suficiente para caracterizar inadequação estrutural originária, 
especialmente na ausência de laudos técnicos contemporâneos à assunção do ativo. 

Cumpre destacar, ainda, que a decisão pela substituição integral do reservatório configura 
escolha técnica da própria Concessionária, inserida em sua esfera de discricionariedade 
operacional. A adoção dessa solução, em detrimento de alternativas como recuperação 
estrutural ou reabilitação parcial, não decorre de imposição do Poder Concedente nem de evento 
superveniente, mas de estratégia de gestão do ativo, cujos custos e riscos lhe são inerentes. 

Sob o prisma jurídico-regulatório, a manutenção, recuperação e substituição de ativos integram 
as obrigações ordinárias da Concessionária, no âmbito do dever de prestação de serviço 
adequado, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.987/1995. Os riscos associados à depreciação, 
obsolescência e gestão dos bens reversíveis foram alocados contratualmente à Concessionária, 
não sendo cabível sua transferência ao Poder Concedente sem a devida comprovação de evento 
extraordinário ou vício oculto. 

Dessa forma, não se verifica a ocorrência de fato imprevisível, vício oculto ou inadequação 
estrutural originária apta a justificar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 

Diante do exposto, mantém-se o entendimento pelo indeferimento do pleito referente ao Fator 
29, preservando-se a coerência regulatória, a adequada alocação de riscos contratuais e a 
necessidade de fundamentação técnica robusta para o reconhecimento de reequilíbrio 
econômico-financeiro. 

2.1.20. FATOR 30 – INVESTIMENTOS ETA I (HIDROGERON) 

No que se refere ao Fator 30, cumpre registrar que as alegações recursais não apresentam 
elementos novos suficientes para afastar os fundamentos técnicos, jurídicos e regulatórios que 
embasaram o indeferimento do pleito no Parecer Consolidado. 

A Concessionária reitera que os investimentos realizados decorreriam de vazamentos ocultos no 
subsolo da ETA I, caracterizando vício oculto e evento imprevisível. Todavia, tal argumentação 
permanece incompatível com o conjunto fático-probatório e com a matriz de alocação de riscos 
do contrato. 

Inicialmente, destaca-se que a caracterização de vício oculto, nos termos alegados, mostra-se 
juridicamente inconsistente diante do lapso temporal decorrido desde o início da concessão. A 
identificação do suposto evento apenas após vários anos de operação contínua fragiliza a 
alegação de imprevisibilidade, sobretudo considerando que a Concessionária detinha plena 
responsabilidade pela operação, monitoramento e manutenção do ativo, com acesso contínuo 
às informações técnicas e operacionais do sistema. 

Adicionalmente, os eventos descritos: vazamentos subterrâneos, degradação estrutural e 
necessidade de recuperação da infraestrutura; inserem-se no âmbito das obrigações ordinárias 
de operação e manutenção, cuja identificação e mitigação dependem de rotinas permanentes 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D



 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO – PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                    Pág.31 

  

de inspeção, controle e manutenção preventiva. Tais atividades integram o risco operacional 
assumido pela Concessionária, não podendo ser transferidas ao Poder Concedente. 

Ressalta-se, ainda, que a alegação de urgência não se sustenta à luz dos elementos constantes 
dos autos, a alegação de urgência não se sustenta à luz dos elementos constantes do Parecer 
Consolidado, que indicam que a intervenção ocorreu após período significativo de operação da 
Concessionária, afastando a caracterização de evento súbito e imprevisível. Ademais, não se 
pode afastar a possibilidade de que os danos estruturais tenham se originado ou sido agravados 
ao longo da própria operação da Concessionária, seja por limitações nos processos de 
monitoramento, seja por eventual postergação de intervenções corretivas, circunstância que 
reforça a natureza ordinária do risco. 

Nesse contexto, afasta-se o enquadramento do evento nas hipóteses de reequilíbrio previstas 
nas Cláusulas 3.5.5.2, alíneas “e” e “k”, do Contrato de Concessão, uma vez que a intervenção 
não se caracteriza como caso fortuito, força maior ou sujeição imprevista. A integridade 
estrutural das unidades operacionais, bem como a identificação e correção de falhas como 
vazamentos subterrâneos, compõem o risco inerente à atividade concessionária, especialmente 
quando se trata de ativos sob sua gestão direta e contínua. 

Sob o aspecto jurídico, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.987/1995, a manutenção corretiva, a 
recuperação estrutural e a adequada conservação das instalações constituem elementos 
indissociáveis da prestação de serviço adequado, incluindo o requisito da atualidade. Assim, 
intervenções dessa natureza não configuram evento extraordinário, mas obrigação inerente à 
execução contratual. 

No âmbito da matriz de riscos, os riscos de depreciação, obsolescência, falhas operacionais e 
degradação de ativos, ainda que herdados, são ordinariamente suportados pela Concessionária. 
A caracterização de reequilíbrio econômico-financeiro exige a ocorrência de eventos externos, 
imprevisíveis e alheios à sua esfera de controle, o que não se verifica no presente caso, 
especialmente considerando que os vazamentos ocorreram em unidades sob sua operação 
direta. 

Por fim, não restou demonstrado nexo causal inequívoco entre o alegado evento extraordinário 
e os dispêndios realizados, tampouco a impossibilidade de sua previsão ou mitigação no âmbito 
da gestão ordinária do sistema. 

Diante do exposto, mantém-se o entendimento pelo indeferimento do pleito referente ao Fator 
30, por se tratar de investimento associado a risco operacional e gerencial ordinário da 
Concessionária, não configurando hipótese de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato 

2.1.21. FATOR 31 – INVESTIMENTOS EM ETES DE PEQUENO PORTE 

No que se refere ao Fator 31, a Concessionária requer a reconsideração da decisão proferida no 
Parecer Consolidado, sustentando que, em sede recursal, teria apresentado documentação 
financeira suficiente à comprovação e quantificação dos investimentos associados ao Fator 31 
do Pleito. 
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Inicialmente, cumpre reiterar que o Parecer Consolidado reconheceu, de forma fundamentada, 
a existência de hipóteses passíveis de reequilíbrio econômico-financeiro no âmbito deste fator, 
notadamente: (i) as intervenções decorrentes de determinações supervenientes do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE; e (ii) os investimentos realizados em Estações 
de Tratamento de Esgoto (ETEs) de pequeno porte não constantes nos documentos editalícios, 
cuja incorporação configurou ampliação superveniente do escopo operacional da concessão. 

Por outro lado, restou igualmente consignado que os investimentos realizados nas ETEs 
expressamente previstas no Termo de Referência inserem-se no risco operacional ordinário da 
Concessionária, não ensejando recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

Em sede recursal, a Concessionária apresentou o Anexo 7, contendo notas fiscais e demais 
documentos com o objetivo de demonstrar os dispêndios realizados no âmbito do presente 
pleito. 

Diante disso, esta Agência procedeu à análise técnico-contábil da documentação apresentada, 
com vistas a verificar: (i) a natureza dos dispêndios; (ii) sua caracterização como investimento 
(CAPEX); e, principalmente, (iii) a existência de nexo causal direto entre os gastos incorridos e as 
hipóteses reconhecidas como elegíveis, quais sejam, os investimentos em ETEs não previstas no 
edital e aqueles decorrentes de determinações do DAEE. 

A análise evidenciou que a Concessionária apresentou um conjunto amplo de documentos fiscais, 
contemplando itens e serviços de naturezas diversas, nem todos diretamente vinculados às 
hipóteses passíveis de reconhecimento regulatório. Nesse contexto, foram considerados, para 
fins de validação, exclusivamente os dispêndios que apresentaram: (i) identificação objetiva da 
unidade operacional beneficiada; (ii) descrição compatível com intervenções estruturais ou 
investimentos efetivamente realizados; e (iii) rastreabilidade suficiente quanto à sua aplicação 
nas ETEs não previstas no Termo de Referência ou nas intervenções impostas pelo DAEE. 

Como resultado dessa análise, os dispêndios elegíveis foram segregados por ano da concessão e 
ajustados à data-base da proposta comercial (agosto de 2014), sendo apresentados da seguinte 
forma: 

Tabela 03 – Dispêndios referentes aos investimentos realizados em ETEs de pequeno porte não 
constantes nos documentos editalícios; 

Ano 
Contratual 

3 4 5 6 7 8 9 

Total por 
Ano (R$): 

9.661,13 7.371,31 55.461,80 55.363,19 5.705,87 78.836,84 176.645,40 

Tabela 04 – Dispêndios associados às intervenções decorrentes de determinações 
supervenientes do DAEE. 

Ano Contratual 7 
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Total por Ano (R$): 32.123,64 

Ressalta-se que a validação regulatória se restringe, portanto, aos valores devidamente 
comprovados e diretamente vinculados às hipóteses reconhecidas, não sendo passíveis de 
consideração dispêndios genéricos, indistintos ou que não permitam a adequada identificação 
do nexo causal com o evento alegado. 

Adicionalmente, cumpre enfatizar que compete à parte pleiteante o ônus de demonstrar, de 
forma clara e individualizada, a correspondência entre os investimentos realizados e o fato 
gerador do desequilíbrio, condição indispensável para a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 

Diante desse contexto, verifica-se que, embora tenha havido complementação documental em 
sede recursal, a análise técnica manteve o critério restritivo anteriormente adotado, limitando o 
reconhecimento aos dispêndios que atendem aos requisitos de elegibilidade regulatória. 

Assim, mantém-se o entendimento anteriormente firmado no Parecer Consolidado, aprovando-
se, adicionalmente, os novos dispêndios que, em sede recursal, foram devidamente 
comprovados e demonstraram vinculação direta às hipóteses elegíveis reconhecidas no âmbito 
deste fator. 

2.1.22. FATOR 33 – DETERIORAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA DO RIO ATIBAIA 

Em relação ao Fator 33 – Deterioração da qualidade da água do Rio Atibaia, o Pedido de 
Reconsideração submetido pela Concessionária indica que o Anexo 8 apresenta a documentação 
necessária à quantificação do desequilíbrio. 

O referido anexo contém o documento “Síntese do relatório elaborado com os resultados da 
“consultoria para apoio técnico no entendimento das alternativas de tratamento para melhoria 
da qualidade da água e avaliação do impacto da qualidade da água bruta do Rio Atibaia nos custos 
operacionais e na segurança da água produzida na ETA 2 de Sumaré/SP”, não datado, de timbre 
da Concessionária e da empresa Hidrosan, que traz considerações técnicas adicionais sobre o 
pleito. Mais além, foram disponibilizadas planilhas eletrônicas de registros de aquisição de sal e 
hipoclorito de sódio; histórico de paralisações registradas; laudos de qualidade da água do Rio 
Atibaia e registros de ocorrências e comunicações que incidiram sobre a dinâmica da prestação 
dos serviços. 

Levando em consideração o requisito de quantificação adequada do desequilíbrio econômico-
financeiro, verifica-se que as evidências trazidas à tona no Pedido de Reconsideração não 
lograram êxito em contribuir para o melhor entendimento dos elementos constantes do pleito 
original. 

Ainda que haja aprofundamento dos aspectos técnico-operacionais veiculados pelo pedido 
inicial, a apresentação de valores históricos padece de inconsistências que criam barreiras à 
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conformação de uma base sólida sobre a qual calcular eventual reequilíbrio econômico-
financeiro. 

Para este objetivo, a principal referência disposta pelo Pedido de Reconsideração seria a Figura 
3 do estudo complementar acima mencionado, no qual se apresentam  “estimativas de custo 
com geração de hipoclorito de sódio entre 2016 e 2020 e custos com hipoclorito de sódio 
comercial e geração in loco entre 2021 e 2025, expressos em valores presentes, atualizados para 
preços de 2025 com base no IPCA”. Destes dados, ressaltam-se os seguintes pontos de atenção: 

i) A argumentação e os dados carreados pelo documento tratam a integralidade, ou parcela 
substancial dos dispêndios com hipoclorito comercial após 2021 como associada ao evento 
alegado.  Desta hipótese decorreria a assunção de que não haveria dispêndios desta 
natureza (hipoclorito comercial) anteriormente ao intervalo do evento alegado. Ocorre que 
o mesmo estudo assume a necessidade de utilização de hipoclorito (ou outro insumo com 
finalidades semelhantes) em período anterior ao apresentar o cenário de geração in loco 
como “hipotético”. 

ii) As informações de dispêndios apresentadas sob três bases (Pleito Original, Relatório 
Hidrosan e registros de aquisição de hipoclorito) apresentam incongruências entre si, para 
as quais não se encontrou o devido detalhamento que permitisse reconciliar as diferentes 
bases de dados apresentadas, tampouco esclarecer se as divergências decorrem de critérios 
contábeis distintos, períodos de competência diversos, exclusão de determinados insumos 
ou ajustes metodológicos específicos.  

Ano Figura 03 - HidroSan Histórico HCL (xlsx) Pleito Original 

2021 345.149,16 243.924,35 313.598,12 

2022 2.958.239,88 1.276.188,29 2.796.462,18 

2023 1.977.863,50 4.908.500,96 1.890.499,72 

2024 4.171.964,89 2.794.121,38 2.617.869,54 

2025 3.444.934,03 3.415.110,61 2.510.800,29 

Total 12.898.151,46 12.637.845,59 10.129.229,85 
Valores expressos em R$ dez/14. 

iii) De modo semelhante, as variações entre custo “hipotético” e “observado” da geração de 
hipoclorito não são devidamente acompanhadas de memorial que permita correlacionar 
adequadamente os valores constantes do pleito original e das novas informações 
constantes do Pedido de Reconsideração. 

A ausência de rastreabilidade metodológica impede a adequada individualização dos efeitos 
econômicos decorrentes do evento alegado, inviabilizando a aferição da parcela de custos 
extraordinários efetivamente passível de recomposição no âmbito da equação econômico-
financeira contratual. 

Em face do exposto, considera-se que o Pedido de Reconsideração não trouxe elementos 
suficientes para delimitação quantitativa e temporal dos impactos econômicos atribuíveis ao 
evento de desequilíbrio alegado, de modo que se opina pela manutenção do indeferimento. 
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2.1.23. FATOR 34 – TARIFA RESIDENCIAL SOCIAL. 

No que se refere ao Fator 34 – Tarifa Social, a Concessionária sustenta que a metodologia 
adotada pela ARES-PCJ não refletiria adequadamente os impactos decorrentes da alteração 
legislativa superveniente que modificou os critérios de elegibilidade e a estrutura de descontos 
aplicáveis à categoria social. Argumenta, em síntese, que o desequilíbrio econômico-financeiro 
deveria ser calculado a partir da migração de usuários da categoria residencial comum para a 
categoria residencial social, considerando integralmente os efeitos da nova política pública sobre 
a arrecadação da concessão. 

Após reanálise dos argumentos apresentados, verifica-se que o Pedido de Reconsideração 
merece acolhimento parcial exclusivamente quanto ao aperfeiçoamento da metodologia de 
cálculo do impacto econômico associado ao evento, permanecendo hígidas as premissas centrais 
adotadas no Parecer Consolidado. 

Inicialmente, cumpre registrar que a alteração legislativa superveniente constitui evento apto a 
produzir efeitos econômico-financeiros sobre a concessão, especialmente em razão da 
modificação da estrutura de descontos aplicável aos usuários enquadrados na categoria social e 
da implementação de mecanismos destinados à ampliação do acesso ao benefício. Nessa 
medida, permanece reconhecida a existência de impacto reequilibrável associado ao evento. 

Entretanto, não assiste razão à Concessionária quando sustenta que os efeitos decorrentes da 
nova política pública deva ser calculada mediante comparação entre as receitas da categoria 
residencial comum e aquelas resultantes da aplicação da nova tarifa social. Tal metodologia 
pressupõe a substituição das premissas originalmente incorporadas à equação econômico-
financeira do contrato pelas condições efetivamente observadas ao longo da execução da 
concessão, promovendo, na prática, uma reavaliação das projeções de demanda constantes do 
Plano de Negócios. 

A finalidade do reequilíbrio econômico-financeiro consiste em recompor os efeitos produzidos 
por eventos extraordinários em relação à situação contratual de referência, e não em garantir a 
reprodução dos resultados efetivamente observados na operação. Dessa forma, o parâmetro 
adequado para mensuração dos impactos decorrentes da alteração legislativa deve permanecer 
vinculado às premissas que integraram a formação da equação econômico-financeira 
originalmente pactuada entre as partes. 

Nesse contexto, entende-se adequada a manutenção da curva de economias residenciais sociais 
prevista no Plano de Negócios da concessão, a qual representa a referência contratual para 
avaliação dos efeitos econômicos do evento. Eventuais diferenças entre o quantitativo de 
economias sociais efetivamente observado durante a execução contratual e aquele projetado no 
Plano de Negócios constituem questão distinta da alteração legislativa analisada e não podem 
ser automaticamente incorporadas à mensuração do desequilíbrio decorrente do presente 
evento regulatório. 

Por outro lado, verifica-se que a metodologia originalmente adotada no Parecer Consolidado 
pode ser aperfeiçoada de modo a isolar com maior precisão os efeitos diretamente associados à 
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nova política pública. Para tanto, a mensuração do desequilíbrio deverá considerar o diferencial 
entre a receita média associada à estrutura tarifária social anteriormente vigente e a receita 
média decorrente da nova estrutura tarifária social, aplicado exclusivamente ao quantitativo de 
economias alcançadas pelo mecanismo de cadastramento automático projetado para cada 
período analisado. 

Tal abordagem permite identificar os efeitos econômicos efetivamente produzidos pela alteração 
legislativa, preservando simultaneamente as premissas de demanda originalmente incorporadas 
à equação econômico-financeira da concessão e evitando a transferência automática de riscos 
relacionados à evolução do quantitativo de usuários beneficiários da categoria social. 

Diante do exposto, o Pedido de Reconsideração é parcialmente deferido quanto ao Fator 34 – 
Tarifa Social, exclusivamente para aperfeiçoamento da metodologia de cálculo do impacto 
econômico decorrente do evento, mantidas as demais conclusões constantes do Parecer 
Consolidado. 

 

2.1.24. PLANO DE INVESTIMENTOS CONSOLIDADO 

Com base nas informações apresentadas pela Concessionária em sede recursal, a Tabela 5 
consolida o plano de investimentos atualizado no âmbito da revisão ordinária, incorporando os 
valores dos dispêndios com investimentos aprovados por esta Agência na análise dos pedidos de 
reconsideração interpostos pela Concessionária.
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Tabela 5 – Plano de Investimentos consolidado (R$, base agosto/2014) 

 
Obs.: Investimentos incluídos. 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D



 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                            Pág.38 

 

 

 
 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D



 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                                                                            Pág.39 

 

 
 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
F

83
-C

F
E

7-
49

A
B

-D
61

D



 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - PARECER CONSOLIDADO Nº 18/2026 - CRO                                                                 Pág.40 

 

3. DO DISPOSITIVO DA DECISÃO E ENCAMINHAMENTOS PERTINENTES 

Diante das razões expostas e considerando as conclusões constantes, esta Agência Reguladora: 

 

I – CONHECE do Pedido de Reconsideração apresentado pela BRK Ambiental – Sumaré S.A., por 
atender aos requisitos de admissibilidade; 

II – DÁ PROVIMENTO PARCIAL ao recurso interposto, para: 

• Ratificar o reconhecimento dos Fatores 01 e 02, com incorporação dos investimentos 
comprovados em sede recursal; 

• Ratificar o deferimento parcial do Fator 17; 

• Ratificar o deferimento parcial do Fator 19;  

• Ratificar parcialmente os investimentos elegíveis do Fator 31; 

• Ratificar o deferimento parcial do Fator 34.  

III – NEGA PROVIMENTO aos demais fatores analisados, mantendo-se as conclusões constantes 
do Parecer Consolidado ARES-PCJ nº 18/2026; 

IV – DETERMINA a atualização do Plano de Investimentos Consolidado com a incorporação dos 
valores reconhecidos na presente análise recursal. 

V – ATUALIZA o cálculo do desequilíbrio econômico-financeiro e os cenários de reequilíbrio 
econômico-financeiro constantes do Parecer Consolidado nº 18/2026 – CRO, nos termos do 
Anexo a esta decisão e planilha eletrônica de memória de cálculo. 

 

É como decido.  

 

Americana, 19 de junho de 2026. 

 

 

 
CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 

Diretor Administrativo e Financeiro  
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ANEXO 

ATUALIZAÇÃO – DESEQUILÍBRIO E CENÁRIOS DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

Fator Descrição 

Desequilíbrio Revisão 

Tarifária 

Ano 12 

(jun/26)  

VPL 

(R$ dez/14) 
TIR (%) 

1 
Diferença do volume de captação de água do Rio 
Atibaia e necessidade de ampliação do sistema de 
captação da ETA II 

-2.868.546 -0,14% 1,47% 

2 
Diferença da vazão da ETA II e necessidade de 
ampliação da capacidade de tratamento 

-2.042.960 -0,10% 1,05% 

3 

Disponibilização de informações equivocadas 
relacionadas ao sistema de macro e micromedição e 
disponibilização de informações equivocadas 
relacionadas ao índice de perdas 

-429.830 -0,02% 0,22% 

11 
Descontos para usuários que possuem torneira 
comunitária 

-1.268.323 -0,06% 0,65% 

12 
Limitação do faturamento das entidades assistenciais 
a 10m³ 

-615.954 -0,03% 0,39% 

13 
Concessão de benefícios tarifários às Entidades 
Religiosas 

-1.699.917 -0,08% 0,87% 

14 Isenção tarifária do Hospital Estadual  -2.102.379 -0,10% 1,08% 

15 
Isenção tarifária para economias com moradores com 
espectro autista 

-191.937 -0,01% 0,10% 

16 Atendimento da Ocupação Vila Soma -4.187.666 -0,20% 2,15% 

17 Proibição de cobrança da taxa de religação -3.706.207 -0,18% 1,90% 

18 Redução do prazo de repavimentação -1.377.799 -0,07% 0,71% 

19 
Investimentos das barragens do Horto I, Horto II e 
Marcelo para adequação à Nova Lei de Barragem 

-14.031 0,00% 0,01% 

20 Proibição de cortes por inadimplência -1.270.778 -0,06% 0,65% 

21 Abastecimento emergencial por caminhão-pipa -659.657 -0,03% 0,34% 

22 Atendimento da ocupação Vila Operária -778.430 -0,04% 0,40% 

23 
Realização de investimentos para dar funcionalidade 
à obra da adutora de água bruta. Obra PAC. 

-184.864 -0,01% 0,09% 

25 Realização de investimentos na EEE Parque Floresta -357.403 -0,02% 0,18% 

31 Investimentos em ETEs de pequeno porte -325.984 -0,02% 0,17% 

32 Aplicação de reajustes tarifários em atraso -4.825.694 -0,23% 2,47% 

34 Tarifa Residencial Social -943.580 -0,05% 0,48% 

** Fator de Avaliação Contratual 1.311.927 0,06% -0,67% 

Total -28.540.023 -1,32% 14,64% 

Continuamente, a correção da alíquota de Taxa de Regulação a partir do Ano 12 impacta o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, representando VPL positivo de R$  521.909 na data-
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base de dez/14, incremento da TIR em 0,0255% e contribuição isolada em termos de Revisão 
Tarifária a partir de junho/2026 de -0,27% (vinte e sete centésimos por cento negativos). 

 

Considerando o conjunto de fatores analisados, propõe-se preliminarmente como alternativas 
de reequilíbrio econômico-financeiro: 

i) Revisão tarifária única a partir do ano 12 da Concessão (out/26), aplicável às tarifas 
de abastecimento de água, coleta de esgotos e tratamento de esgotos em 14,77% 
(quatorze inteiros e setenta e sete centésimos por cento); 

ii) Revisão tarifária em duas parcelas iguais, aplicáveis às tarifas de abastecimento de 
água, coleta de esgotos e tratamento de esgotos consecutivamente a partir dos anos 
12 (out/26) e 13 (jun/27) da Concessão, em 7,35% (sete inteiros e trinta e cinco 
centésimos por cento); 

iii) Revisão tarifária em três parcelas iguais, aplicáveis às tarifas de abastecimento de 
água, coleta de esgotos e tratamento de esgotos consecutivamente a partir dos anos 
12 (out/26), 13 (jun/27) e 14 (jun/28) da Concessão de 5,04% (cinco inteiros e quatro 
centésimos por cento) 

Ressalte-se que os cenários aqui apresentados não excluem a possibilidade de demais 
combinações que permitam encaminhamento adequado do reequilíbrio econômico-financeiro. 
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